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Resumo

Como qualquer um que tenha lido na íntegra os textos de Foucault, 
Agamben reconhece que, na metade dos anos 1970, o uso do termo 
“dispositivo” por Foucault é frequente e generalizado. Muitos críticos, 
e até mesmo Agamben, notaram que este uso do termo por Foucault 
nunca teve uma definição completa. O que entra em questão é uma 
espacialização drástica da história. Através dela, Foucault objetiva de-
sativar a noção de evolução ou de desenvolvimento que está implícito 
na história das ideias ou nas teorias da racionalização. Este será um dos 
motivos da sua constante desconfiança tanto em relação a Max Weber 
quanto a Escola de Frankfurt. Reconduzir a retomada dos sistemas de 
pensamento ao possível – isto é, à “experiência nua” (expérience nue) 
da ordem e de “seus modos de ser”, como Foucault define – significa 
atingir o plano sobre o qual está a “atitude positiva” do conhecimento 
implantado nos saberes que definem a ordem do discurso de uma deter-
minada fase histórica. Perguntamo-nos então, sobre a sua origem, onde 
Foucault buscou o termo “dispositivo”. Para me aproximar do problema, 
vou me concentrar, nesta ocasião sobre uma densa conferência agam-
beniana de 2006.
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Abstract:

As anyone who has read the full texts of Foucault, Agamben ack-
nowledges that, in the mid-1970s, the use of the term ‘dispositif’ for 
Foucault is frequent and widespread. Many critics, and even Agamben, 
noted that this use of the term Foucault never had a complete definition. 
What comes into question is a drastic spatialization of history. Through 
it, Foucault aims disable the notion of evolution or development that is 
implicit in the history of ideas or theories of rationalization. This will be 
one of the reasons for his constant distrust in relation to both Max Weber 
and Frankfurt School. Bring resumption of the possible systems of thou-
ght - that is, the “naked experience” (nue expérience) and the “ways of 
being,” as Foucault defines - means reaching the plane on which is the 
“positive atitude” knowledge implanted in the knowledge that define the 
order of discourse of a particular historical period. We wondered then 
about its origin, where Foucault sought the term “dispositif”. To approach 
the problem, I will focus on the occasion of a dense agambenian confe-
rence in 2006.
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1 Este artigo é resultado de uma palestra ministrada pelo Prof. Sandro Chignola, 
na Unisinos, em 25 de setembro de 2014.
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SOBRE O DISPOSITIVO.
FOUCAULT, AGAMBEN, DELEUZE

Sandro Chignola
Università di Padova

Antes de tudo, gostaria de agradecer pelo convite e, sobre-
tudo, agradecer ao professor Castor Bartolomé Ruiz, que é o 
responsável pela minha vinda. Há vários anos eu realizo pales-
tras e seminários na América Latina, mas esta é apenas a se-
gunda vez que tenho a oportunidade de fazê-lo no Brasil. E é 
curioso que, em ambas as ocasiões, tenham pedido que eu fa-
lasse sobre Agamben. Desta vez terei de fazê-lo, ainda por ci-
ma, em castelhano. Agamben é um dos intelectuais italianos 
mais prolíficos e influentes em todo o mundo, e, portanto, não é 
fácil, pelo menos para mim, discutir a sua obra. Antes de tudo 
pela sua imensidão e complexidade. Nesta ocasião, esta tarefa 
foi facilitada pelo pedido explícito que me foi feito. Ou seja, falar 
do conceito de dispositivo em Agamben e em Foucault, autor 
que nos escritos de Agamben teve uma presença cada vez mais 
densa, desde meados dos anos 1990. Sobre a relação de Agam-
ben com Foucault, circulam na literatura numerosos estudos. 
Basta consultar o número 10 (2010) de “Foucault Studies” ou as 
obras de Tom Frost (Agamben’s Sovereign Legalization of Fou-
cault, “Oxford Legal Studies”, 30, 3 (2010), 545-577); Mika Oka-
jangas (Impossible Dialogue on Biopower, “Foucault Studies”, 2 
(2005), 5-28); Colin McQuillan (Philosophical Archeology in 
Kant, Foucault and Agamben, “Parrhesia”, 10 (2010), 39-49; 
Agamben’s Fictions, “Philosophical Compass” 7/6 (2012), 376-
387); Katia Genel (Le biopouvoir chez Foucault et Agamben, 
“METHODOS. Savoir et textes”, 4 (2004), republicado posterior-
mente em inglês, The Question of Biopower: Foucault and 
Agamben, “Rethinking Marxism”, 18, 1 (2006)); entre tantos ou-
tros. Isto se deve ao fato de que o próprio Agamben – muitas 
vezes em ocasiões importantes para a definição dos rumos e 
dos instrumentos do próprio objeto de pesquisa – fala direta-
mente sobre Foucault. Isto acontece quando Agamben fala de 
biopoder e de biopolítica (em muitos dos volumes que com-
põem Homo sacer), quando retoma o tema da arqueologia filo-
sófica (em Signatura rerum, e também em Il sacramento del 
linguaggio. Archeologia del giuramento), quando retoma o tema 
foucaultiano de sujeição e subjetivação. Pontos de articulação 
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decisivos do trajeto da pesquisa de Agamben são colocados sob 
o signo de Foucault, e poder-se-ia dizer que, na vasta rede de 
referências cruzadas que são estruturadas na análise agambe-
niana, Foucault, juntamente com Benjamin, Arendt e Heidegger, 
é considerado um ponto cardeal na sua orientação.

Para me aproximar do problema, vou me concentrar, nesta 
ocasião – quem quiser conhecer alguma das minhas críticas so-
bre Agamben poderá ler, em castelhano, o seminário que fiz so-
bre Altissima povertà, livro por ele publicado em 2011 (S.  
Chignola, Regla, Ley, Forma de Vida. Alrededor de Agamben: un 
seminario, “Pleyade”, 12, julio-diciembre 2013, 57-97, texto, 
meu, que deverá ser lançado no Brasil em 2015, em português) 
– sobre a densa conferência agambeniana de 2006.

O título desta última, Che cos’è un dispositivo, retoma o tí-
tulo de um importante ensaio de Gilles Deleuze, apresentado no 
Colloque international dedicado à filosofia de Michel Foucault, 
organizado, após a sua morte, pela Association pour le centre 
Michel Foucault, encarregada de organizar os textos inéditos e 
promover a edição dos Corsi de Michel Foucault no Collège de 
France. Retomarei mais adiante este texto – admirável – de  
Deleuze. Interessa-me, porém, neste momento analisar em que 
modo Agamben coloca esta questão.

Como qualquer um que tenha lido na íntegra os textos de 
Foucault – não somente os grandes livros foucaultianos, mas 
também os artigos, as conferências, os seminários, os Cursos 
realizados por ele no Collège de France, cuja edição ainda não 
está concluída, e, acima de tudo, as entrevistas, a série de tex-
tos que Deleuze considera parte integrante e extensão da pes-
quisa foucaultiana –, Agamben reconhece que, na metade dos 
anos 1970, o uso do termo “dispositivo” por Foucault é frequen-
te e generalizado. Muitos críticos, e até mesmo Agamben, no-
taram que este uso do termo por Foucault nunca teve uma de-
finição completa.

Perguntamo-nos então, sobre a sua origem, onde Foucault 
buscou o termo “dispositivo”. O argumento de Agamben é su-
gestivo. Foucault teria escolhido o termo como um “Ersatz” do 
conceito de “positividade” que ele havia utilizado anteriormente 
e tomado de Jean Hyppolite (Introduction à la philosophie de 
l’histoire de Hegel, 1948).

Este não é o local, obviamente, para discutirmos a relevân-
cia de Hyppolite para Foucault e para toda a geração de filósofos 
franceses que com ele se formou. O que nos interessa neste 
momento é a tese de Agamben. Hyppolite usa o temo positivida-
de, retomando-o do jovem Hegel. Hegel, no texto dos anos 
1795-96 (Die Positivität der christlichen Religion), usa o termo 
“religião positiva” em oposição à religião natural. Enquanto esta 
última está imediatamente relacionada à razão humana e a 
Deus, uma religião positiva implica, por outro lado, “sentimentos 
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que estão gravados na alma através de uma constrição e de 
comportamentos que são o resultado de uma relação de coman-
do e obediência, e que acontecem sem um interesse direto” (nur 
auf Befehl und Gehörsam ohne eigenes Interesse getan werden, 
escreve Hegel). A passagem é, sem dúvida, de interesse para o 
duplo movimento que Agamben destaca: não somente uma reli-
gião positiva – ou seja, institucionalizada, histórica – codifica 
uma relação de comando e obediência por meio dos rituais, litur-
gias ou regras que se impõem sobre o assunto a partir do exte-
rior, mas, e este é o segundo motivo, funciona a partir do interior 
sobre o fiel, que internaliza como sentimentos, atitudes e formas 
de sua própria autopercepção e autoconsciência, fórmulas e 
preceitos em que a religião se “positiviza” como instituição. A 
conclusão de Agamben sobre Foucault, em relação a este pri-
meiro ponto, é que ele teria tomado de Hegel, via Hyppolite, esta 
noção de «positividade», termo efetivamente recorrente nos es-
critos foucaultianos dos anos 1960, para aludir ao elemento his-
tórico e para colocar o problema da relação entre os indivíduos 
e o conjunto definido pelas instituições, pelos processos de sub-
jetivação que esses mantêm sob tensão, das regras onde se 
concretizam as relações de poder. “Dispositivo” seria o termo 
(meio misterioso, na verdade) escolhido na década de 1970 pa-
ra preencher o papel anteriormente atribuído à “positividade”. 
Judith Revel, uma das mais importantes estudiosas de Foucault, 
sugere outra derivação. Ou melhor, outra forma de substituição. 
“Dispositivo”, termo que Foucault utiliza amplamente e que apro-
funda a perspectiva genealógica emprestada de Nietzsche, se-
ria de tomar para si o papel ocupado anteriormente por outro 
termo foucaultiano, isto é, “episteme”, que já tinha um papel cen-
tral em Les mots et les choses (1966). A relação entre “episte-
me” e “dispositivo”, na verdade, ocorre em um dos poucos textos 
em que Michel Foucault procurou definir o que se entende por 
este termo (Le jeu de Michel Foucault (1977), entretien avec D. 
Colas, A. Grosrichard, G. Le Gaufey, J. Livi, G. Miller, J. Miller, 
J.-A. Miller, C. Millot, G. Wajeman, Ornicar? Bulletin périodique 
du champ freudien, n. 10, 62-93; ora in DEII, 298-329). Em uma 
página muito densa da introdução do livro de 1966, Foucault 
coloca imediatamente em relação à positividade e a episteme. 
O objeto de pesquisa que Foucault, retomando o termo kantia-
no e aludindo a um livro que estaria por vir, já qualifica como 
“arqueológica”, é a região mediana (région médiaine) que se 
estende entre os padrões de percepção e linguísticos que mol-
dam a experiência de mundo e o conjunto de saberes, procuran-
do dar uma interpretação teórica ou científica do mesmo.

Esta região mediana, separada tanto pela língua quanto 
pelo pensamento, porque organiza uma “cultura”, isto é, o con-
junto de relações que liga os diferentes tipos de discurso em 
uma época determinada, não como uma sobredeterminação ge-
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ral ou como sua “base” comum, mas como aquilo que torna pos-
sível a sua simultaneidade e o jogo das suas diferenças, Fou-
cault chama de “campo epistemológico” (champ épistémologique) 
ou ‘episteme’: o sistema de “condições de possibilidade”, em 
que o conhecimento submerge a sua positividade.

O que entra em questão é uma espacialização drástica da 
história. Através dela, Foucault objetiva desativar a noção de 
evolução ou de desenvolvimento que está implícito na história 
das ideias ou nas teorias da racionalização. Este será um dos 
motivos da sua constante desconfiança tanto em relação a Max 
Weber quanto a Escola de Frankfurt. Reconduzir a retomada 
dos sistemas de pensamento ao possível – isto é, à “experiência 
nua” (expérience nue) da ordem e de “seus modos de ser”, como 
Foucault define – significa atingir o plano sobre o qual está a 
“atitude positiva” (socle positif) do conhecimento implantado nos 
saberes que definem a ordem do discurso de uma determinada 
fase histórica.

Um “campo epistemológico” é cortado pelo fluxo da evolu-
ção como “o espaço da ordem” que tornou possível o estabele-
cimento de um saber que a análise visa rastrear – para retomar 
por vez as suas palavras – o “a priori histórico” e o elemento de 
“positividade” onde “poderiam aparecer ideias, ciências consti-
tuídas, experiências refletidas em filosofias, racionalidade, pa-
ra talvez descartar e decadência” (MC 12-13). Regras de for-
mação e de transformação de sistemas de pensamento 
espacializados em campos epistemológicos e não organizados 
em uma série de desenvolvimento: isto é o que interessa Fou-
cault nos anos 60.

Retomo a entrevista de 1977. Nela Foucault coloca em re-
lação os conceitos de “episteme” e “dispositivo”, sendo um dos 
poucos textos em que se arrisca a fazê-lo, aproximando-se qua-
se a uma definição do mesmo. O que eu chamo de “dispositivo”, 
diz Foucault, é um caso de “episteme” muito mais geral. O “dis-
positivo” é caracterizado por uma forte heterogeneidade dos 
seus elementos constitutivos.

Acredito que esta afirmação deva ser levada a sério. O 
que marca a reorientação da pesquisa de Foucault, na segun-
da metade da década de 1970? Foucault, nesta entrevista, nos 
propõe uma resposta em primeira pessoa. Tratava-se, disse 
ele, de superar o impasse em que se encontrava quando es-
creveu Les mots et les choses. O conceito de “episteme” tinha 
se mostrado adequado para substituir, tal como estabelecido 
na sua área de referência e estrutura do discurso – a “episte-
me” que aqui é definida como um “dispositif spécifiquement 
discursif” –, mas demonstrou ser inutilizável para as pesquisas 
destinadas a sondar aqueles que, com uma óbvia referência a 
Wittgenstein, que daqui a pouco aprofundaremos, Foucault 
passa a chamar de “jogos de poder” (DEII, 300-301). Um dispo-
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sitivo não é apenas a ordem epistêmica que esgota o dizível ou 
exprimível de uma era, mas a relação de força dos saberes e 
que se alimenta dos saberes: “c’est ça le dispositif: des strate-
gies de rapports de forces supportant des types de savoir, et 
supporté par eux” (DEII, 300).

Com o termo “dispositivo” Foucault emerge da análise dis-
cursiva. Ou melhor, descentraliza a sua análise dos textos da fi-
losofia – a esta, no fundo, se referem a análise da teoria da re-
presentação, da linguagem, da ordem natural, da riqueza e do 
valor que Foucault chama de idade clássica – para acessar o 
espaço estriado pelo rumor dos saberes filosoficamente anôni-
mos; isto é, atribuível somente ao fazer e desfazer das táticas e 
estratégias, que serão visualizadas como trajetórias de movi-
mento de um poder do qual será desconstruído, ainda que na 
sua fórmula exclusivamente jurídica. Um dispositivo é, portanto, 
em primeiro lugar, o ponto de ligação de elementos heterogêne-
os: discursos, sim, mas também os regulamentos, soluções ar-
quitetônicas, decisões administrativas, proposições filosóficas e 
morais, tecnologias. Isto se faz necessário, em um dado mo-
mento e em um campo específico, como resposta a um objetivo 
estratégico. Este é o segundo momento da definição de Fou-
cault. Tomemos o problema, que marca as etapas do que Marx 
chamou de acumulação primitiva, da reabsorção de uma massa 
de pessoas que se desloca, sem rumo e pobre que representa 
um problema para a sociedade mercantilista. O objetivo estraté-
gico de controlá-la e discipliná-la em relação ao trabalho – são 
as análises que Foucault conduzirá entre o Cours de 1972-73 
dedicado à La société punitive e Surveiller et punir (1975) – dão 
origem a um “dispositivo”, a prisão, cuja matriz de submissão, 
feita pela intrincada ideia de expertise dos teóricos das penalida-
des, de tipo filantrópico, do discurso moral e da teoria filosófica, 
da organização material de espaços eficientes de contenção e 
clausura, que poderão ser aplicados fora do campo da economia 
e orientar a retomada interna das táticas de controle, desenvol-
vidas em campos radicalmente diferentes daqueles da saúde, 
do tratamento da loucura ou da neurose, da educação dos jo-
vens. Hospitais, fábricas, prisões, asilos, escolas representam, 
no final do século XVI e meados do XVII, diferentes aplicações de 
um dispositivo que se alimenta dos elementos estratégicos que 
ligam e definem a sua referência imediata, também do ponto de 
vista polêmico. Daí uma consequência fundamental. Um dispo-
sitivo representa um processo de superdeterminação funcional 
em relação aos elementos heterogêneos que este coloca em 
rede e que o valoriza, mas sem condições de controlar até o fim, 
como se ele pudesse prever do alto o sistema de consequências 
que induz, o sistema de relações que é colocado no lugar, inter-
ligando-os. A prisão, a partir deste ponto de vista, busca o obje-
tivo estratégico de colocar sob vigilância e cunhar o que é defini-
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do como o inverso do sujeito coletivo jurídico (o povo), que 
podemos chamar, sem esforço, de multidão, mas é o seu suces-
so, isto é, o mecanismo de concentração, de seleção e de filtra-
gem de mobilidade de marginais e irregulares que ela realiza, 
dando origem a uma população marginal profissional, como 
aquela que encontramos como espectro, no início do século XIX, 
na literatura burguesa.

Este é apenas um exemplo, é claro, mas este exemplo é útil 
para analisar algumas coisas decididamente importantes, se 
quisermos compreender Foucault. A primeira diz respeito à no-
ção de poder. O poder não é uma coisa, para Foucault. Não é 
algo que alguém possui ou que representa uma espécie de in-
tencionalidade transcendental em relação aos dispositivos utili-
zados. No máximo, como dirá Foucault em diversas ocasiões, o 
poder, como tal, não existe. Ele é o sistema – mais ou menos 
organizado, mais ou menos hierárquico, mais ou menos coorde-
nado e, de qualquer maneira, sempre reversível – das relações 
que tece e que mantém sob tensão.

Há pouco me referi a Ludwig Wittgenstein. Em uma confe-
rência no Japão em 1978, cujo texto francês, La philosophie 
analytique de la politique, pode ser lido em Dits et écrits e que eu 
considero importante, Foucault aborda explicitamente o seu pro-
jeto, em particular para os seus possíveis desenvolvimentos fu-
turos, da filosofia analítica da linguagem. Bem como Wittgens-
tein, que se nega a questionar o ser da linguagem para refletir 
sobre o “uso quotidiano” das palavras e das regras que gover-
nam os jogos linguísticos, Foucault tem como objetivo não so-
mente analisar a estrutura profunda do poder, mas a sua fórmula 
definitiva ou a sua substância, e os diferentes jeux de tática e de 
estratégia ligados a ele e que marcam “la trame de notre vie 
quotidienne” (DEII, 452). O poder é um puro exemplo de circula-
ção: ele divide, ordena, coordena. Tão presente na nossa vida 
que se torna imperceptível, se alguma coisa – algo como um 
reagente, um “catalisador químico”, que Foucalt utilizará em ou-
tra ocasião (Le sujet el le pouvoir (1982), DE II, 1044) – não o 
deixa visível. O reagente que viabiliza o poder nas formas locais 
e específicas do seu exercício é a resistência que a ele é oposta, 
a linha de fuga, como Deleuze chamará, que deve ser buscada 
continuamente. Disto deriva uma série de consequências impor-
tantes. Muitas das quais estão perfeitamente registradas por Gil-
les Deleuze no texto sobre o dispositivo que mencionei no início. 
A primeira é que Foucault, em outra ocasião, identificado por 
Deleuze como um “cartógrafo” (F, 31-51), pensa por linhas. Um 
dispositivo é uma bobina (écheveau, escreve Deleuze); um con-
junto multilinear composto por diferentes traços.

Independentemente do fato que Foucault fale de dispositi-
vos concretos, prisões, hospitais, asilos ou divisões da sexuali-
dade, a questão são os vetores, derivações, mudanças de dire-
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ção. Trata-se de forças, um dispositivo diferente, um esquema 
de composição dos mesmos, uma relação, um nó. Saber, poder 
e subjetividade, as três instâncias que podem ser totalmente re-
conduzidas, no arco da sua trajetória, na pesquisa de Foucault, 
não são campos cujo perímetro pode ser fechado, mas corren-
tes de variação que se envolvem, umas com as outras, e que 
são subtraídas umas das outras. (Deleuze, D, 185). Nessa pers-
pectiva, Deleuze identifica no poder uma espécie de terceira di-
mensão do espaço: coisas e palavras se relacionam entre si de 
acordo com as curvas de enunciação que se relacionam com os 
saberes e, nos saberes, as forças do poder se expressam na 
direção da relação que os une. As linhas que se conectam, dizí-
amos. E que partem novamente a partir do ponto de conexão em 
que haviam se encontrado. Deleuze destaca um elemento cru-
cial desta filosofia “cartográfica” de Foucault. O mesmo tema, 
relevante e de extrema importância nos últimos anos de Fou-
cault, quando radicalizou o seu projeto de pesquisa. Para mim 
isso não significa que Foucault tenha sido culpado, como dito 
após a sua morte, pela falência ou uma retração “impolítica”, 
sendo um dispositivo. Se o poder e o saber, enquanto reais, não 
são “coisas”, mas condensações, cruzamentos, nós multilinea-
res de vetores e direções – a genealogia, eu recordo, é ligada a 
“Etnstehung” e a “Herkunft”, com “origens” e “imersões”, não 
com a “origem” (“Ursprung”) das coisas relativas. (N, 1004-1024) 
– o mesmo sujeito não pode ser pensado como uma “natureza” 
ou como uma substância. O sujeito é, como disse acima, uma 
linha, uma linha de fuga. Por isso o termo foucaultiano que 
identifica o sujeito, quando prevalece na sua análise não o me-
canismo de subjugação, a fábrica do sujeito que saberes e po-
deres colocam em movimento dobrando a sua resistência, dis-
ciplinando a força, normalizando o excesso de vida, mas o 
caminho pelo qual o sujeito se faz e se produz livremente, não 
como uma consciência ou interioridade, mas como um projeto 
ou uma flexão da inventividade e da liberdade, tornando-se o 
“processo de subjetivação”.

Por sua vez, uma linha de subjetivação é um processo e 
um “dispositivo”. O Eu, escreve Deleuze, não é para Foucault 
nem um saber e nem um poder. Ele coincide com um processo 
de individuação, singular ou coletivo, que é definido como uma 
subtração das relações de força estabelecida por saberes e 
poderes que dobra e desdobra os padrões ou convenções de 
uma época ou de um específico momento histórico. O sujeito é 
resultado de uma série e aciona outras séries possíveis. Ele 
mesmo é um dispositivo, porque se conecta e aciona outras 
multiplicidades e forças.

Com isso aprofundamos o que Deleuze chama de “filosofia 
dos dispositivos”. Gostaria agora de retomar a ideia e demons-
trar de forma esquemática alguns corolários que dela derivam. O 
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primeiro seria uma posterior radicalização implícita wittgenstei-
niana da filosofia analítico-política que Foucault, na citada Con-
ferência japonesa de 1978, traça como seu projeto próprio. O 
poder, como a linguagem, não possui uma externalização. Ele 
circula como uma fórmula de partição e de ligação entre os veto-
res de força e não tem uma direção predeterminada. Eu posso 
neste momento exercer o poder – eu falo, alguns de vocês me 
ouvem, estou na frente de vocês, tenho vontade de sorrir... como 
uma “autoridade” – e nesta situação eu também sofro com o 
poder: não falo português, eu sou um estrangeiro aqui no Brasil, 
posso, em qualquer momento, ter um mal-estar e cair nas mãos 
de um médico... Mas se é verdade que não existe a externaliza-
ção do poder, também é verdade que para Foucault os disposi-
tivos que fundamentam o seu exercício são sempre bilaterais e 
reversíveis, porque o poder é uma relação. A segunda conse-
quência é que toda a análise de Foucault – tratando da recons-
trução de “campos epistemológicos”, de “positividade” ou de 
“dispositivos” – é integralmente histórica, mas não conhece o 
universal, ou seja, categorias, conceitos ou substâncias que 
possam ser pensadas como constantes no vórtice da variação. 
Cada dispositivo representa o posicionamento mútuo de forças.

Aquilo que a filosofia tradicionalmente chama de “verdade”, 
“tudo”, “sujeito”, “objeto” são simplesmente processos únicos de 
veridicção, totalização, subjetivação, objetivação, imanentes ao 
arranjo que se realiza por meio deles.

Parece-me, portanto, que quando Agamben, no decorrer 
de sua palestra, qualifica o termo “dispositivo” como o último 
universal presente em Foucault, isto não se justifica, pois, como 
veremos daqui a pouco, passará a pensar por conta própria. Pa-
ra Foucault cada dispositivo é um posicionamento; o modo pelo 
qual se realiza a multiplicidade segundo a singularidade que é 
uma sua característica e que a distingue de outros processos 
em outros dispositivos. Por isso, para Deleuze o terceiro e último 
corolário é considerado como o primeiro dos intérpretes. A críti-
ca dos universais e a centralidade sobre o porvir são as precon-
dições de uma filosofia da inventividade. Estamos sempre amar-
rados a dispositivos, mas dentro deles agimos e isso significa 
que, em cada situação em que nos encontramos, é necessário 
distinguir o que somos – isto é, aquilo que de fato não somos 
mais – e o que seremos. Esta não é uma interpretação forçada 
de Deleuze. A última obra de Foucault – aquela da “trip greco”, 
como o próprio Foucault chamará com certa ironia – trabalha 
exatamente sobre essa hipótese. Pensar o sujeito não como au-
têntico ou com uma interioridade – nestes termos Foucault che-
ga a um acordo com Heidegger –, mas como a linha de chegada 
de uma tensão constituinte que utiliza uma força e, como na 
metáfora estoica, olha para o EU como um alvo de um arqueiro, 
e não como uma base. O estoico ou o cínico como atleta do 
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evento fiel à própria vicissitude e à filosofia como um dispositivo 
de subjetivação: a referência à tardia Antiguidade é um aprimo-
ramento da filosofia e uma politização da vida, não o sintoma de 
uma derrota de Foucault.

Retomo Deleuze porque há um último item que eu gosta-
ria de enfatizar. Trata-se da distinção entre “histórico” e “atual”. 
Foucault disse muitas vezes que o que lhe interessava era pra-
ticar uma filosofia fora de si mesmo, integralmente política e 
integralmente histórica. Uma filosofia na história e não fechada 
na sua própria tradição, porque a verdade é intrínseca no mun-
do. Deleuze elabora esta posição de Foucault pensando o dis-
positivo como aquilo que coloca em relação à parte da história 
(o que somos e no que nos transformamos, isto é, o que deixa-
mos de ser continuamente) e a parte do atual (isto é, o que 
estamos nos tornando, a linha a qual estamos constantemente 
nos antecipando, de acordo com o futuro do presente, isto é, o 
que está por vir).

Esta diferença é muito importante porque nos permite com-
preender não só a importância atribuída por Foucault ao traba-
lho histórico, por assim dizer, o isolamento e a análise dos “ar-
quivos”, onde são coletados os testemunhos do passado e a sua 
permanência continuada como virtualidade no presente ao qual 
pertencemos, mas também a absoluta centralidade daquela que 
chamei anteriormente de política da filosofia capaz de ver, com 
um só olhar vertical de águia, as lacunas no presente onde po-
demos prever o futuro (em castelhano: S. Chignola, Política de 
la filosofía, “Caja Muda”, n. 6, febrero 2014: http://www.revista-
cajamuda.com.ar/archivos/articulos/chignola.html). A relação 
entre liberdade e poder é uma luta corpo a corpo que mantém 
continuamente em tensão os processos e que determina os po-
sicionamentos, as dis-posições intrínsecas, atravessando o 
campo histórico.

Quando Agamben, na abertura da conferência, retoma o 
título do texto de Deleuze, isola os três pontos em que resume o 
significado do termo “dispositivo” de Foucault e agrupa alguns 
dos elementos fundamentais que citamos. Mas é como se qui-
sesse, quando escolhe reescrever Deleuze, fato confirmado pe-
la escolha do título, desde o início, dar um toque ao tema de 
Foucault. Ele nos diz que para Foucault um dispositivo é: 1. “Um 
conjunto heterogêneo, que virtualmente inclui praticamente tu-
do, linguística e não linguística da mesma maneira: discursos, 
instituições, edifícios, leis, leis policiais, proposições filosóficas, 
etc. O aparelho em si é a rede que se estabelece entre esses 
elementos”; 2. Ele “tem sempre uma função estratégica concreta 
e se inclui sempre em uma relação de poder”; 3. “Como tal, é o 
resultado da intersecção entre as relações de poder e as rela-
ções do saber” (D, 7). Um dispositivo que para Agamben é basi-
camente um “termo técnico essencial do pensamento de Fou-
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cault”, um “conceito de operações”, especialmente escolhido 
para que ele contenha toda a semântica jurídica, tecnológica e 
militar que corresponda ao seu uso em francês. Um dispositivo 
é, no léxico do processo judicial, a parte da sentença que, ao fi-
nal de um julgamento, decide e determina; no vocabulário tecno-
lógico, um equipamento; no contexto militar designa o conjunto 
dos meios disponíveis conforme uma estratégia (D, 13-14).

No entanto, o que mais interessa para Agamben é a rela-
ção que pode ser estabelecida em Foucault entre o aumento da 
crescente frequência do uso do termo dispositivo e o diagnóstico 
que descreve a progressiva governamentalização do poder. Pa-
ra falar de “governamentalidade” – o conceito que Foucault intro-
duz na segunda metade da década de 1970 para aludir à perda 
da centralidade da soberania e da forma-de-lei e as novas se-
mânticas do poder no sentido administrativo, econômico e bio-
político –, porém, seria necessário outro seminário e é algo que 
não posso fazer agora. Em relação ao que poderíamos dizer 
sobre este tema e para os interessados indico o meu próximo 
livro (Foucault oltre Foucault. Una politica della filosofia, 2014). 
O que interessa a Agamben é a ligação que pode ser estabele-
cida entre “dispositivo” e “biopolítica”.

Este é o jogo que Agamben e Foucault jogam. Quero dizer: 
a maneira pela qual Agamben deixa Foucault para pensar por 
conta própria, mudando o núcleo conceitual de Foucault e as 
categorias de “dispositivo” e “biopolítica”. Um dos pilares meto-
dológicos de Agamben – ele afirma em muitos de seus escritos 
– é definido por uma proposta de Feuerbach. Feuerbach convida 
a identificar nos textos e nos contextos utilizados por um autor, 
para descobrir os elementos de interesse, o ponto no qual se 
anuncia o que ele chama de “Entwicklungsfähigkeit”, uma potên-
cia em desenvolvimento.

Existe um locus e um momento no qual o pensamento do 
autor que estamos lendo e o pensamento do leitor tendem a se 
confundir e, usando uma expressão que aparece em todos os 
pontos de articulação e do momento decisivo da reflexão de 
Agamben, eles ficam “indeterminados” um no outro, tornando-se 
impossível (“indizível”, ele diz) distinguir o autor e o intérprete. 
Talvez se possa dizer que Agamben, leitor extraordinário, cole-
cionador de citações, assim como Walter Benjamin, uma refe-
rência para ele, trabalha metodicamente os textos nos quais fixa 
sua atenção, com o objetivo de neles encontrar a centelha do 
brilho que nos permite compreender aquele “momento especial-
mente feliz”, em que sabemos “que é hora de abandonar o texto 
que está sendo analisado e proceder por conta própria” (D, 21).

Portanto, não me interessa a filologia. Isto é, avaliar com 
vocês quanto os conceitos de “dispositivo” e “biopolítica” empre-
gados por Agamben forcem o texto de Foucault ou se distan-
ciem do mesmo. Em vez disso, vou tentar dar conta de algumas 
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passagens do “pensar por conta própria” de Agamben em torno 
desses conceitos, para descobrirmos a sua importância para 
nós. Com Foucault, eu acho que a filosofia não é para compre-
ender, mas para tomar uma posição, se for a verdade deste 
mundo. E o que me interessa não é, portanto, escolher Foucault 
ou Agamben, mas avaliar o quanto da filosofia do dispositivo 
pode servir para abrir o “espaço da ação humana, que uma vez 
tomou para si o nome da política”, conforme Agamben (SE, 112).

Retorno, então, à conferência agambeniana. E, em particu-
lar, ao ponto de ruptura, onde o caminho de Agamben se bifurca 
com o de Foucault. Com uma mudança abrupta Agamben colo-
ca a existência de dois grandes grupos ou classes que dividem 
o existente: de um lado os seres humanos, do outro, os disposi-
tivos “onde são capturados constantemente” (D, 21). Se por um 
lado é bastante simples aceitar a definição geral dos seres vivos 
– a esta altura Agamben ainda não utiliza a distinção aristotélica, 
tomada de Hannah Arendt, entre os dois termos usados em gre-
go para falar sobre a vida, isto é, “bíos” e “zoḗ” –, o mais compli-
cado é perceber o que se entende por “dispositivo” e por “captu-
ra”. Ele imediatamente nos dá a seguinte definição: “Eu 
literalmente chamo de dispositivo qualquer coisa que tenha, de 
algum modo, a capacidade de capturar, orientar, determinar, in-
terceptar, modelar, controlar e assegurar os gestos, comporta-
mentos, opiniões e discursos dos seres vivos” (D, 21-22).

Desta definição geral, podemos tratar de duas coisas. A pri-
meira diz respeito à organização binária – consequência da divi-
são que acabamos de falar – da conceituação. De um lado os 
seres vivos, do outro os dispositivos. Dispositivos entre os quais 
Agamben inclui não apenas fábricas, escolas ou prisões, se-
guindo os exemplos de Foucault, mas também a escrita, a filoso-
fia, o charuto toscano que eu fumo, os telefones celulares e até 
mesmo a linguagem tout court: “talvez o mais antigo dos dispo-
sitivos, quando há milhares e milhares de anos, um primata (...) 
teve a inconsciência de se deixar capturar” (D, 22). O segundo 
aspecto claramente unidirecional, nunca reversível, do vetor da 
captura, da orientação ou do governo. O sujeito, para Agamben, 
esculpe um terceiro espaço nesta divisão entre a vida e o dispo-
sitivo: “eu chamo de sujeito aquilo que é resultado do corpo a 
corpo” – aqui o corpo a corpo não constitui uma forma de luta, 
mas sim a adesão de um contato – “entre os seres vivos e os 
dispositivos”, diz ele.

E acrescenta: “a proliferação infinita de dispositivos do nos-
so tempo reflete igual e vasta proliferação de processos de sub-
jetivação” (D, 23). Isto é, o mesmo indivíduo pode ser simultane-
amente muitas coisas, dependendo do dispositivo que, 
capturando-o, registra uma “máscara”, em vez de uma identida-
de. Posso ser um professor, ativista político, usuário de compu-
tador, fumante, conforme a máquina com a qual me pareço a 
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cada vez, e conectado pelo equipamento ou pelo dispositivo que 
“controla” os meus gestos, a minha autopercepção, o meu estilo. 
Subjetivação, aqui, tem um significado muito diferente do que 
para Foucault: o termo coincide com uma “sujeição”, uma 
passivização.

Em Agamben fica escondida, mas não muito, não só uma 
tentação “metafísica” muito distante da genealogia de Foucault, 
mas uma visão bastante catastrófica do momento em que vive-
mos. Por um lado esse vórtice circular de máscaras que coincide 
com a linguagem que gira no vazio, que Agamben chama junta-
mente com Debord de a “sociedade do espetáculo em que vive-
mos”; por outro lado, a definição da atual fase do capitalismo 
como atravessada por poderosos dispositivos de “dessubjetiva-
ção” pelo consumo (D, 30-31).

Aqui estamos muito distantes de Foucault. Foucault define 
os anos 1980 como a “era da governamentalidade” em oposição 
a Debord, mas também toda a sua análise dos dispositivos tra-
balha com a ideia de que o dispositivo, para funcionar, deve li-
gar-se à liberdade do sujeito para compatibilizá-la, governá-la, 
orientá-la para uso geral, mesmo considerando-a como algo in-
transponível para o poder. Os processos de subjetivação – as 
linhas de fuga que por um momento o poder conecta por meio 
de seus dispositivos – nunca são neutralizados pelo que os go-
verna, ao contrário, é justamente a dificuldade de pensar con-
temporaneamente a força indomável dos governados e um po-
der incapaz de manter a fictio da soberania (monopólio da 
violência legítima, irresistibilidade da vontade geral, expressão 
da vontade individual pela vontade geral do povo) para exigir 
uma “governamentalização” dos dispositivos do Estado (quem 
quiser aprofundar o tema pode ler meu texto em castelhano: A 
la sombra del estado. Governance, gubernamentalidad, gobier-
no, in: C. Altamira, Politica y subjectividad en tiempos de gover-
nance, Buenos Aires, Waldhuter, 2013, 401-431). Foucault leva 
muito a sério, vale a pena citar, a centralidade do “governado” 
nos processos de perda de soberania pós-representativa da 
política, iniciado com o final dos movimentos sociais dos anos 
1970... (para aprofundamento indico também, neste caso, meu 
texto: Michel Foucault y la política de los gobernados. Guber-
namentalidad, formas de vida, subjetivación, “Deus Mortalis”, 
9, 2010, 223-260).

Mas não é sobre isso que falaremos hoje. Volto, portanto, a 
Agamben. As sociedades contemporâneas, diz ele, “se apresen-
tam como corpos inertes atravessados   por gigantes processos 
de dessubjetivação, onde não existe nenhuma subjetivação 
real” (D, 32). É realmente assim? Pessoalmente, eu não acredi-
to nisso. E não apenas porque faço parte daqueles que enten-
dem os movimentos migratórios como linhas de fuga subjetivas, 
como desejos concretizados, mas porque a sociedade industrial, 
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ao menos no Ocidente, acabou, pois o tipo de disciplina que 
correspondia a ela demonstrou não ter mais condições de lidar 
com a insubordinação, nem de moldar os comportamentos dó-
ceis e submissos. Um rápido olhar para os anos 1960 e 70 na 
Europa seria suficiente para provar isso.

E, além disso: nos últimos anos os poderosos movimentos 
da subjetivação pós-colonial chacoalharam o Magreb e o Orien-
te Médio, os terremotos da politização radical interromperam o 
grande recit de mercado, ou ainda, aqui no Brasil, o espetáculo 
da Copa do Mundo, os mecanismos financeiros se esforçam pa-
ra capturar o valor que a cooperação e a autonomia da obra 
cognitária subjetivamente produzem. Talvez a cena do capitalis-
mo global não seja tão terrível e desesperadamente pacífica co-
mo parece ser para Agamben.

O que deve ser observado é que, para Agamben, a tendên-
cia biopolítica fundamental não é, como para Foucault, a respon-
sabilização da administração e do governo em relação ao bem- 
estar da população – disto se trata na genealogia pós-disciplinar 
da política iniciada por Foucault nos Corsi no College de France 
de 1977-78 e 1978-79. A característica desta mecânica de des-
subjetivação é induzida pela captura da vida. Parece-me extre-
mamente sintomático que Agamben encontre um impasse no 
raciocínio de Foucault sobre biopolítica justamente onde ele não 
teria condições de compreender uma possível reversão da pró-
pria tanatopolítica. Na perspectiva de Agamben, o dispositivo é 
uma máquina de dessubjetivação radical, considerando um 
complemento da estrutura de soberania que funciona como uma 
máquina biopolítica absoluta.

É possível identificar dois momentos dessa reflexão. O pri-
meiro diz respeito à soberania. Sabe-se que, desde o primeiro 
volume do Homo sacer, Agamben reencontra no campo – lager, 
centro de detenção para imigrantes ilegais, zone de attente nos 
aeroportos internacionais – o paradigma biopolítico do Ocidente: 
o campo e não a cidade como um lugar de política. No campo a 
diferença entre “zoḗ” e “bíos” e a “vida nua” é indeterminada, 
onde a casa e a cidade são terra de ninguém – isto é, conforme 
a base aristotélica da política entre oikonomia e polis, entre o 
espaço de reprodução e espaço político – emerge o ponto de 
vista da soberania como o elemento político originário (HS, 101).

A soberania produz a exceção na qual se baseia, separan-
do novamente o cidadão do ser vivo. Esse resultado reflete o 
que Foucault não seria capaz de explicar, ou seja, o bem-estar, 
responsabilidade do poder durante o século XX, pode se trans-
formar em fúria assassina – como de fato aconteceu com o 
nazismo –, representando ao mesmo tempo a soberania em si, 
resumida em um poder de vida e morte absolutamente legíti-
mos e a máxima radicalização do processo de dessubjetivação 
do trabalho no seu dispositivo. O segundo momento é exata-
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mente isso. No livro dedicado a Auschwitz, o “arquivo” de  
Foucault é oposto à biopolítica, à “testemunha”, e Agamben 
segue este processo de dessubjetivação até chegar à figura 
extrema do “muçulmano”: um preso no campo de extermínio 
afásico, sem consciência de si e dos outros, a vida nua agora 
lançada à câmara de gás.

Aqui não está em discussão simplesmente a história, como 
Agamben implicitamente imputa a Foucault, mas uma “intencio-
nalidade biopolítica fundamental” que organiza a passagem do 
povo à população e da população à vida nua, que pode ser mor-
ta, onde nada sobra do sujeito. Para Agamben é uma “substân-
cia biopolítica absoluta”, aquela que a testemunha do campo, na 
sua subjetivação paradoxal de derrotado nos transmite (AUS, 
79-80). Se para Foucault a biopolítica funciona como a abertura 
de um campo de ação para o Estado que inclui a população, 
entendida como massa demográfica e como a soma de interes-
ses individuais e coletivos, como o objeto de um regulamento 
para além da definição formal e jurídica de povo, para Agamben 
a passagem do segundo ao primeiro comporta uma redução 
progressiva do sujeito à sua vida natural e a prisão através dos 
dispositivos técnicos de poder, de qualquer resíduo que ainda 
permaneça subtraído à sua ação.

O dispositivo – qualquer dispositivo que dessubjetivamos 
– leva a uma divisão. Se o dispositivo da soberania separa a vi-
da do cidadão da vida nua que leva à exceção, qualquer dispo-
sitivo tecnológico, conforme a conferência de Agamben, man-
tém a separação entre homem e animal, induzida pela 
antropogênese. O animal está perfeitamente adaptado ao seu 
meio ambiente e por isso não tem um mundo, entendido como o 
espaço aberto de possibilidades. O ambiente animal está cons-
tituído de tal modo que nele nada pode manifestar-se como pura 
possibilidade, escreve Agamben (A, 71). O homem, inibindo a 
sutura instintiva do animal, obtém um mundo, mas à custa de 
uma separação que se reproduz quando se opera qualquer dis-
positivo. Isto significa que o homem é sempre capturado por 
eles. E a linguagem, como eu mencionei acima, se revela como 
o primeiro dispositivo de captura. A antropogênese, a abertura 
às possibilidades do mundo, é produzida através da suspensão 
e desativação da animalidade e do homem falante – a “anthro-
pos politikón zōon kai logon echon” de Aristóteles – imediata-
mente capturada na linguagem, exclui o próprio mutismo como 
não humano ou como resíduo animal (A, 40).

O que têm em comum a máquina biopolítica, a língua e os 
milhares de “dispositivos” com os quais interagimos todos os 
dias? Nada, pode parecer. Para Agamben, no entanto, há algo 
que os une. E, em especial, o funcionamento de uma dessubje-
tivação radical que sempre retoma a vida produzindo a “nudez”, 
a animalidade, e que não pode ser desconstruída, porque qual-
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quer processo “constituinte”, qualquer alegação de direitos, 
qualquer pretensão de “dar forma” à liberdade levariam nova-
mente à repetição de uma infinidade má, à mesma operação e à 
mesma captura. Somente uma profanação desta lógica do sa-
grado – o sagrado da soberania, da propriedade e dos bens – 
poderia desativar o código por meio do qual gira o funcionamen-
to dos dispositivos. Profanar significa, no direito romano, 
devolver ao uso comum o que foi previamente separado na es-
fera do sagrado. No sentido mais amplo, des-aplicar a lei e a 
soberania.

A perspectiva que Agamben defende é uma perspectiva 
anárquica e messiânica. Não por acaso um de seus textos de 
referência é Zur Kritik der Gewalt de Walter Benjamin. Nele, 
Benjamin contrapõe a violência que define e que mantém o direi-
to, uma “reine Gewalt”, uma “violência pura” qualificada como 
tal, porque é um meio, um meio sem fins. Pura é a violência que 
não está relacionada ao meio e ao fim, mas que “está relaciona-
da à sua própria medialidade”, isto é, como aquilo que se atesta 
como mera “exposição e deposição” da relação entre violência e 
lei (SE, 80-81).

É como se a “Entwicklungsfähigkeit” que Agamben atribui 
ao conceito de dispositivo de Foucault atingisse o seu ponto de 
chegada. Não é possível atribuir mais nada à política, se não 
esta ética da profanação desencarnada de qualquer sujeito. Só 
podemos dizer que o sujeito funciona como parte do dispositivo 
que dessubjetiva. Uma passivização implícita, na qualidade de 
falante que marca o sujeito e o toma como refém. Muito diferente 
é a filosofia do dispositivo de Foucault, que abre outras possibi-
lidades, parece-me. Importante dizer que a “grande besta” do 
poder nunca consegue realizar, ou pré-moldar, aquilo que o cor-
po pode fazer; ou seja, o que a radical, incapturável linha de fu-
ga, a liberdade, como forma-de-vida, tem condições de fazer.
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Publicações do Instituto Humanitas Unisinos

Nº 46 – Consequências 
do Outono: rua, juven-
tude e desencontro 
político

Nº 89 – O grito 
de Jesus na cruz 
e o silêncio de 
Deus. Reflexões 
teológicas a partir de 
Marcos 15,33-39 – 
Francine Bigaouette, 
Alexander Nava e 
Carlos Arthur Dreher

Cadernos IHU em formação é uma publicação do Instituto Humani-
tas Unisinos – IHU que reúne entrevistas e artigos sobre o mesmo 
tema, já divulgados na revista IHU On-Line e nos Cadernos IHU 
ideias. Desse modo, queremos facilitar a discussão na academia e 
fora dela, sobre temas considerados de fronteira, relacionados com 
a ética, o trabalho, a teologia pública, a filosofia, a política, a eco-
nomia, a literatura, os movimentos sociais etc., que caracterizam o 
Instituto Humanitas Unisinos – IHU.

A publicação dos Cadernos Teologia Pública, sob a responsabilidade do 
Instituto Humanitas Unisinos – IHU, quer ser uma contribuição para a re-
levância pública da teologia na universidade e na sociedade. A Teologia 
Pública busca articular a reflexão teológica em diálogo com as ciências, as 
culturas e as religiões, de modo interdisciplinar e transdisciplinar. Procura-
-se, assim, a participação ativa nos debates que se desdobram na esfera 
pública da sociedade. Os desafios da vida social, política, econômica e 
cultural da sociedade hoje, especialmente a exclusão socioeconômica de 
imensas camadas da população, constituem o horizonte da teologia públi-
ca. Os Cadernos Teologia Pública se inscrevem nesta perspectiva.
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Nº 49 – A Dádiva de Si e 
a “Juventude”: uma etno-
grafia sobre movimento 
escoteiro – Caio Fernan-
do Flores Coelho

Os Cadernos IHU divulgam pesquisas produzidas por professores/pesqui-
sadores e por alunos dos cursos de Pós-Graduação, bem como trabalhos 
de conclusão de acadêmicos dos cursos de Graduação. Os artigos publi-
cados abordam os temas ética, trabalho e teologia pública, que correspon-
dem aos eixos do Instituto Humanitas Unisinos – IHU.

Nº 213 – A relevante 
herança social do Pe. 
Amstad SJ – José Odelso 
Schneider

Os Cadernos IHU ideias apresentam artigos produ-
zidos pelos convidados-palestrantes dos eventos 
promovidos pelo IHU. A diversidade dos temas, abran-
gendo as mais diferentes áreas do conhecimento, é 
um dado a ser destacado nesta publicação, além de 
seu caráter científico e de agradável leitura.
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